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	 LEIA TAMBÉM OUTRAS OBRAS DO AUTOR

	 

	 

	
PREFÁCIO

	 

	95 Anos de falecimento do escritor Lima Barreto

	I Centenário da Revolução Soviética.

	80 anos de falecimento do revolucionário Antonio Gramsci.

	 

	Para que a maioria verdadeiramente decida dos negócios públicos, são necessárias condições concretas determinadas.

	V. I. Lênin

	 

	O poeta José Carlos Ary dos Santos no seu poema “Da Condição Humana” escreveu “A humanidade que nos foi imposta” e essa simples frase revela que todos os fatos processados historicamente são uma condição obrigatória para nossa existência. O poeta inspirado no livro de Marx (O 18 de Brumário) nos revela uma condição precisa: o peso da História, mas, sobretudo, o peso do presente. A definição da condição humana agora é o resultado direto do imposto, todavia, o obrigatório pode ser, como deve ser, destituído de sua condição. As revoluções foram as destituições máximas.

	Vivemos um momento histórico no Brasil no qual a própria esquerda acovarda-se e busca o conforto na resposta mais conservadora possível: uma nova eleição. Sem qualquer proposta revolucionária, sem mesmo uma crítica contundente ao status quo, sem uma formulação mais ampla do Estado brasileiro para todos, a esquerda fantasia-se de revolucionária e tenta paralisar ruas e avenidas para demonstrar descontentamento com o presente atual. São ações despolitizadas, desmoralizadas pelos próprios trabalhadores vítimas de um Estado que os ignora e de sindicatos comprometidos com alianças e financiamentos políticos distantes dos trabalhadores reais.

	O trabalho do professor José Roberto Nunes de Azevedo é um conquista para a classe trabalhadora, pois todo empenho empreendido na apuração da lógica histórica constituiu-se como fundamento para a crítica destrutiva às anomalias promovidas pelos capitalistas para os trabalhadores. O presente livro tem como fundamento o gerenciamento das “coisas” públicas que são privatizados e manipuladas tal como bem entendem pelas classes dominantes, tais “coisas” são elementos da natureza: terra, água e vegetais. Essa tríade da natureza foi fundamentada numa lógica de apropriação e exploração com terríveis resultados para a classe trabalhadora, desta forma, cana-de-açúcar precisa ser refletida na dimensão dada pelo professor José Roberto.

	A dimensão das múltiplas relações em diferentes escalas realizadas no presente livro atestam que os negócios públicos são destituídos de interesses sociais e que perdura o economicismo de mercado e a subtração permanente do Estado brasileiro em prol do mercado internacional. A cana-de-açúcar não é apenas um vegetal, pois o autor nos apresenta a mesma como uma arma com ampla capacidade de explorar aos trabalhadores. A cana-de-açúcar, portanto, não é tratada na sua obviedade: um vegetal, mas, sobretudo, como uma coisa concreta que anima o capitalismo e concentra riquezas e poder. O autor construiu um cabedal teórico capaz de movimentar as relações sociedade e natureza para o centro econômico não distante do político, conseguiu por meio de uma linguagem efetivamente dialética evidenciar questões ideológicas que tanto prejudicam aos trabalhadores brasileiros e lapidam os negócios públicos.

	O trabalho do professor José Roberta movimenta o leitor para uma consciência de classe que não permite meias palavras, ou seja, efetiva no leitor a certeza da opressão na sua totalidade nos aspectos humanos e naturais, elenca a natureza numa relação permanente de alienação e a consorcia com os comprometimentos do capitalismo. 

	É um trabalho voltado para a luta emancipatória, para a formação de pessoas capazes de duvidar das ordens dogmatizadas e hierarquizadas pelo Estado comandado pelo capitalismo internacional. Essa exploração elenca o solo e a água como fatores combinados para ampliar o acúmulo de riquezas por grupos econômicos ligados diretamente às exigências do capitalismo mundial, assim, a natureza é apresentada como elemento no processo produtivo e no trabalho, como se a mesma fosse funcionalista na sua essência.

	O presente livro é uma oportunidade para que todos os seus leitores conheçam o pensamento desse intelectual, visto que o mesmo além de ser um sujeito inteligentíssimo é também um ser humano sensível para tudo que eleve o espírito humano. O leitor encontrará em cada página a esperança para lutar por um mundo melhor, pois o autor sinaliza os desencontros com uma vida mais justa ao mesmo tempo nos solicita a coragem de pensar para além dos cânones estabelecidos.

	A leitura desse trabalho me remeteu a minha infância e do autor, pois fomos inundados a vida toda pelos canaviais, tivemos amigos e parentes nessa labuta e no caso do autor o próprio efetivou os movimentos rápidos e repetitivos do facão no tórrido sol do Oeste Paulista. Ser cortador de cana-de-açúcar implica em ser uma máquina humana, um ser destituído do direito do cansaço e da dor, um ser que nutre o solo com seus suores e se vende pedaço a pedaço como afirmou Marx quanto aos trabalhadores do século XIX. Todavia, nos parece que o século XXI é apenas uma quimera, um salto de tempo e de tecnologias que não resolveram e nem resolvem as questões que implicam a subtração dessa moralidade capitalista que suga solo, água e sangue.

	A narração desse livro nos conta com detalhes a movimentação dos elementos da natureza, dos seres humanos, das questões políticas, dos impasses sociais e da massificação do discurso econômico para garantir a permanente manutenção do status quo e das suas consequências diretas para os grupos dominantes. Neste sentido, o Estado do Mato Grosso do Sul é pensado pelos grupos econômicos e também pelas próprias instituições públicas como um local de reserva natural composta por solo e água, bem como um local de mão de obra farta e como em todo país: mão de obra barata e permanentemente pronta para o uso.

	O autor narra todos os apontamentos para a solidificação de práticas agrícolas responsáveis pela própria degradação ambiental e social respaldadas pelo Estado e pela própria sociedade que se instituí na lógica da moralidade capitalista. Somos, com todas as letras e formas, nos aponta o professor José Roberto, ainda um país colonizado e, portanto, colônia somos.

	 Visto que não temos um projeto de país em contraste com o estabelecido, nossos cursos e professores universitários (eu me incluo) assistem distantes o país e não consolidam um projeto de país para todos. As universidades brasileiras são conservadoras e entraram na lógica neoliberal do produtivismo e exigem mais páginas dos seus alunos do que pensamentos revolucionários. O livro que lerão aprimora a crítica e nos faz sentenciar o fardo do Estado intervencionista para as elites econômicas e nos obriga a fitar os movimentos sociais como condições indiscutíveis para o benefício de todo trabalhador brasileiro. A cana-de-açúcar, nesses termos, não nos parece nada doce, mas sim uma dose elevada de um tipo de doce especial para alguns privilegiados que estão sempre em sintonia com o poder.

	O genial Lima Barreto nos brindou com sua crítica ainda viva ao traduzir o Brasil nos termos de “OS BRUZUNDANGAS”, ao criar um país imaginário a partir da realidade presente num Brasil atrasado em todos os sentidos, num país ainda hoje consumido pelo peleguismo, pelo entreguismo, pelos acordões, pelas pizzas e, sobretudo, pela canalhice de uma elite atarefada em ganhar cada vez mais e deixar o povo sempre na prisão da sua condição de trabalhador. Lima Barreto na crônica “Um grande financeiro” escreveu:

	 

	A República dos Estados Unidos da Bruzundanga tinha, como todas as repúblicas que se prezam, além do presidente e juízes de várias categorias, um Senado e uma Câmara de Deputados, ambos eleitos por sufrágio direto e temporários ambos, com certa diferença na duração do mandato: o dos senadores, mais longo; o dos deputados, mais curto. O país vivia de expedientes, isto é, de cinqüenta em cinqüenta anos, descobria-se nele um produto que ficava sendo a sua riqueza. Os governos taxavam-no a mais não poder, de modo que os países rivais, mais parcimoniosos na decretação de impostos sobre produtos semelhantes, acabavam, na concorrência, por derrotar a Bruzundanga; e, assim, ela fazia morrer a sua riqueza, mas não sem os estertores de uma valorização duvidosa. Daí vinha que a grande nação vivia aos solavancos, sem estabilidade financeira e econômica; e, por isso mesmo, dando campo a que surgissem, a toda a hora, financeiros de todos os seus cantos e, sobretudo, do seu parlamento.

	 

	A organização produtiva nacional apresentada por Lima Barreto e a inquestionável arte de destruir o próprio país anotado nas formas dos políticos indicados pelo autor ainda figuram nessa terra e nesses tempos. 

	A falência programada das usinas relatadas no trabalho não destruíram as anedotas de Lima Barreto no seu país ficcional, porém extremamente realista. A falência do setor descrita no livro pelo professor José Roberto substancializa-se diretamente às palavras de Lima Barreto, já que essa “vocação” por um único produto é uma estratégia de dependência programada e consentida pelas elites nacionais consorciadas com as elites internacionais. 

	Todo esse jogo político e econômico faz parte de uma estratégia de manutenção da ordem vigente para aqueles que dominam. Lima Barreto ainda fundaria hoje sua Bruzundanga e não teríamos muitas diferenças, enfim, nesse quase 100 anos entre a obra de Lima Barreto com todas as suas denúncias e hoje não temos diferenças substanciais para as classes trabalhadoras, ainda vivemos um país cercado de violência e de exclusões financiadas pelo próprio Estado.

	O professor José Roberto Nunes de Azevedo é um sujeito que refere-se ao nosso Brasil como condição para a superação desses entraves da produção capitalista, em outras palavras, o professor funda uma Bruzundanga feita de ciência para cientistas, enumera problemas reais numa linguagem científica para que outros cientistas promovam a leitura e construam um novo país, um país que não se curve ao poder midiático e não reproduzam chavões ideológicos como “o agro é pop” ou como o agronegócio salvará a humanidade, pois apenas a humanidade despossuída dos valores originários na lógica da propriedade privada poderá mudar alguma coisa para o bem de todos.

	O trabalho do professor José Roberto Nunes de Azevedo é fruto de um intelectual orgânico que ao chegar a universidade enquanto estudante já dominava as categorias de análises que levam a refutação do sofrimento do povo pobre brasileiro, com sua alma de poeta a sua sensibilidade fez com que todas as suas pesquisas tivessem como fundamento o bem dos trabalhadores, para isso nunca negou sua origem e nem pensou em deixar de ser quem sempre foi: um trabalhador consciente, um intelectual orgânico nos termos de Gramsci e um poeta que sonha e faz desse mundo um lugar efetivamente melhor.

	Ler essa obra fará com que os aspectos históricos e geográficos financiados pelo grande capital e escondidos dos bancos escolares assuma uma nova postura e se faça ação ao refletirmos sobre o Brasil e especificamente o Estado do Mato Grosso do Sul.
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	INTRODUÇÃO

	 

	Apresentamos neste livro nossas compreensões a respeito do processo recente de expansão do Agrohidronegócio1 canavieiro no Mato Grosso do Sul. Vinculamos a isto o propósito de demonstrar os principais ingredientes e conteúdos que caracterizam o território Sul-Mato-Grossense, considerando neste aspecto particularmente a territorialização da Cana-de-açúcar e os processos contraditórios envolvidos.

	Buscamos com isso entender o papel do Agrohidronegócio no âmbito das relações capitalistas de produção ao mesmo tempo em que desnudamos as principais mudanças em curso no Mato Grosso do Sul em virtude do avanço da Cana-de-açúcar e da agroindústria canavieira, mediante a implantação/ampliação das unidades agroprocessadoras e os rebatimentos desse processo para sociedade em geral e para os trabalhadores em específico. Dessa forma, destaca-se a necessidade de conhecer profundamente a dinâmica do Agrohidronegócio no Mato Grosso do Sul, suas estratégias, alianças e contradições como medida para repensar o modelo de desenvolvimento adotado para o campo brasileiro, pautado na produção de commodities, de modo a correlaciona-lo no contexto brasileiro.

	A discussão sobre a indissociável relação entre a expansão do Agrohidronegócio canavieiro no Mato Grosso do Sul2 e as disputas pelo controle da terra e dos recursos hídricos, tendo como elementos analíticos os conflitos decorrentes da execução de projetos desenvolvimentistas nessa fração do território, ocupa centralidade. 

	A fúria expansionista do Agrohidronegócio tem colocado cada vez mais os camponeses na defensiva contra as investidas do grande capital sobre seus territórios, em todas as regiões do País, com mais ou menos intensidade e amplitude aqui e ali, porém com marcas específicas no tocante à despossessão/expropriação, como constatado no Mato Grosso do Sul, em relação às nações indígenas, bem como os intensos processos de descamponização.  Nessa perspectiva, Thomaz Junior (2011, p. 15) toma como exemplo: “[...] as práticas socioculturais que envolvem diretamente as comunidades à memória da terra, ou seja, a terra vista não como mercadoria, mas sim território de vida, da própria existência, o que significa que, ao perdê-la, perde-se juntamente a possibilidade de existência”. 

	Não obstante, queremos deixar claro em nossos estudos as marcas fundamentais do próprio exercício do capital em sua escalada rumo à acumulação, pois é sabido que é lançado sobre a sociedade e os trabalhadores a exploração e a degradação sem limites, sendo especialmente necessário qualificar a ação, os propósitos utilizados pelas agroindústrias e pelos grupos agroindustriais canavieiros, por nós escolhidos para entender a lógica perversa da produção e reprodução do capital.

	Thomaz Junior (2010, p.12), assevera que as pesquisas nos estimulam:

	 

	[...] para entendermos as complexas tramas de relações que se fazem presentes na órbita do Agronegócio e do fortalecimento do capital, em direção à constituição do que estamos sinalizando como Agrohidronegócio, e os desdobramentos e desafios para os movimentos sociais, para a luta pela democratização do acesso à terra e à água, a Reforma Agrária, a Soberania Alimentar e Energética etc.

	 

	Não poderíamos deixar de fazer menção à contribuição de Vasapollo (2007), o qual resgata em Marx a: “[...] atualidade da exploração capitalista”, isto é, parte do princípio: “[...] da análise do capital como trabalho apropriado, não pago à classe operária.” (VASAPOLLO: 2007, p.08) e, desta forma, nos dá as pistas essenciais que caracterizam essa articulação que envolve em sua base, em sua estrutura o conflito latente capital x trabalho e as mediações do processo social no qual assenta a performance capitalista e que tem demonstrados historicamente seu poder manipulatório junto aos trabalhadores.

	É válido destacar a própria dinâmica do capital que se expressa através de intensa mobilidade pelo território, selecionando áreas e definindo estratégias de ação em torno da produção e circulação de mercadorias, uma vez que faz parte do seu projeto hegemônico dominar o conjunto das relações que encerram o mundo das mercadorias. 

	Isto porque como assevera Mészáros (2002, p. 102): “[...] o capital só pode ser consumado e realizado [...] e, por meio de sua realização, simultaneamente também reproduzido numa forma estendida [...] se penetrar no domínio da circulação”.

	Nesse sentido, como tem revelado as pesquisas que vimos realizando desde a graduação em Geografia, primeiramente através de Estágio Não-obrigatório3, e posteriormente por meio de Iniciação Científica4, é próprio o capital vincular aos seus desígnios mercadológicos lugares propícios à sua escalada econômica que não ofereça resistência ao avanço, ou em última instância, seja compatível aos esforços lançados.

	Na verdade, são vinculados à lógica do capital áreas específicas de um território que demonstra em seu seio o interesse de diferentes frações do Agrohidronegócio os quais ligam-se diretamente ao uso e exploração da terra e aponta para um cenário marcadamente desigual ordenado por relações de poder; não sendo possível neste caso desvincular as ações realizadas pelas frações da burguesia, pois está articula-se concomitantemente em torno de objetivos específicos ligados, por exemplo, ao campo mas ao mesmo tempo estende sua Geopolítica aos setores urbanos e institucionais, bem como aos aparelhos midiáticos, entes do poder político, aparelhos de Estado etc. de tal forma que não podemos omitir a intrínseca rede na qual se articula o projeto do capital.

	No presente livro elegemos algumas categorias de análise que entendemos ser importantes para explicar o assunto em pauta e nesse caso, buscamos utilizar o Território como sendo diretamente relacionado a ocupação, incorporação e integração de áreas a partir dos interesses em jogo, mediadas pelas relações de poder, conforme pudemos apreender em Andrade (1995).

	Nesse cenário, o Agrohidronegócio, conceito que abordaremos no capítulo 1, é visto como sinônimo de modernidade no campo, caracterizado pela produção em escala que repercute diretamente nos saldos positivos da balança comercial brasileira sendo expresso, em números pelas exportações de comodities, contudo camufla as relações de exploração que marcam o processo produtivo da agroindústria canavieira.

	Queremos demonstrar através dos nossos estudos que lidar com Agrohidronegócio impõe considerar as contradições do processo social global, logo não podemos incorrer no risco de fazermos generalizações acerca das vantagens econômicas de um modelo que revela-se incapaz de responder à totalidade dos anseios da sociedade.

	Desta forma, já de início discordamos da sentença propagada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) de que o “Agronegócio” entendido como a: “[...] soma das atividades de fornecimento de bens e serviços à agricultura, da produção agropecuária, do processamento, da transformação e da distribuição de produtos até o consumidor final” (s.p.) vincula-se à promoção do desenvolvimento sustentável.

	Logo, trata-se de um verdadeiro mito considerar que a competitividade do Agrohidronegócio está em concordância direta com supostos benefícios à sociedade, mesmo porque desconsidera parcela importante da população formada, sobretudo pelos camponeses que são expropriados de suas terras, ou ainda, absorvidos e/ou mantidos dependentes, como também há parcelas que migram para outras regiões do país, ocupam ou compram terras e continuam se reproduzindo como camponeses.

	É preciso ter claro que consiste em um projeto hegemônico que tem à frente agentes econômicos importantes não somente na seara agroindustrial canavieira, como química, petroquímica, financeira etc., os quais através de suas empresas controlam importantes fatias do mercado e dominam setores fundamentais da economia, estendendo suas ações para áreas mais vantajosas.

	Portanto, a presente pesquisa contempla uma área crucial para a territorialização do capital na qual é possível assistir em uma escala privilegiada as evidências de um processo mais amplo que estende-se a algumas porções do país que traz à tona um modelo excludente, altamente concentrador de renda, de terra e de capital e que apresenta sinais e evidências claras em diversas partes do mundo, seja em torno dos produtos de ordem agrícola como a Cana-de-açúcar, a soja, laranja ou café ou em torno de outros produtos provenientes do setor primário da economia.

	Esses aspectos são norteadores da pesquisa efetivada, sendo importante considerar os mesmos em conjunto, e de forma articulada, para alcançarmos algum avanço em relação a real situação do trabalho na atividade canavieira, pois envolvem a ação do capital em diversas frentes, mas em uma estrutura de poder que é hegemônica.

	Para tanto é fundamental ressaltar ainda que os dados e informações coletadas no decorrer da pesquisa, bem como as reflexões efetuadas a partir da revisão bibliográfica e dos colóquios com o orientador, permitiram sistematizar as informações presentes neste livro em quatro capítulos.

	No primeiro capítulo trazemos ao debate os aspectos gerais do que denominamos Agrohidronegócio canavieiro e sua expressão nas diferentes porções do país e particularmente com os olhos voltados para o Estado do Mato Grosso do Sul. Atentamos nesse bojo para a ação e características fundamentais dos grupos e empresas atuantes no âmbito do Mato Grosso do Sul.

	No segundo capítulo nossa preocupação está em desnudar os condicionantes e elementos que marcam esse processo expansionista. De modo especial sinalizamos para o caso particular de um dos grupos agroindustriais mais expressivos no país - Cosan -  que lança suas bases sobre o Mato Grosso do Sul em meado da década de 2000. Com isso, buscamos trazer ao leitor elementos marcantes deste processo de degradação efetivado pelas unidades agroindústrias canavieiras espalhadas pelo território e pelas denominadas empresas agrícolas.

	No terceiro capítulo enfatizamos a ação do Estado como elemento norteador no tripé formado por Trabalho – Capital – Estado na medida em que está em questão o sustentáculo e base do projeto do capital agroindustrial no Estado do Mato Grosso do Sul. Tal ação permite, por exemplo, pensarmos na estruturação de relações e articulações entre agentes econômicos e políticos na área de estudo e edificação de estruturas voltadas a profissionalização do setor em pauta, o que é mais interessante quando identificamos em todo país as marcas da premissa ambiental e  do processo de  mecanização dos canaviais.

	No quarto capítulo atentamos para o processo decorrente do avanço do capital que tem levado necessariamente a concentração e centralização de capitais no âmbito agroindustrial. 

	De fato, observa-se a edificação/organização no Mato Grosso do Sul de entidades de representação do capital haja vista os condicionantes políticos centrais neste setor da economia. Por sinal embasando esse cenário temos, pois a realização de eventos e programas diretamente ligados ao poderio do capital que articulado com Estado, permite a consolidação dos negócios e atividades na área enfatizada pela pesquisa.

	A oportunidade de executar a presente a Pesquisa incentivou-nos a reflexões importantes de maneira que nos possibilitou compreender as relações estabelecidas no território, sob a égide do capital agroindustrial canavieiro e as regulações espaciais regidas pelo metabolismo do capital em geral, como indica: Thomaz Júnior (2009); Mészáros (2007 e 2011).

	Queremos enfatizar como ponto alto da investigação a realização dos Trabalhos de Campo. Entendemos que com isto contemplaremos expressiva ocorrência da expansão da agroindústria canavieira no Estado Mato Grosso do Sul, e as principais entidades de representação de trabalhadores (Sindicatos) e do capital (Sindicatos, Associações), além de órgãos estatais. 

	Dentre as entidades visitadas nos municípios que abrigam as unidades agroindústrias canavieiras devemos ressaltar: Prefeituras, Secretaria de Planejamento, Secretaria de Meio Ambiente, AGRAER, Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STR), Sindicatos Rurais, Sindicatos dos Trabalhadores nas Indústrias de Fabricação do Açúcar e do Álcool, Centro Integrado de Atendimento ao Trabalhador (CIAT), Agência do SENAI, além dos escritórios de agroindústrias canavieiras localizados na cidade.

	Nesse universo queremos destacar dentre nossos contatos, especialmente os Sindicatos, os quais são entidades de base de representatividade dos trabalhadores e, que por este caráter, possuem papel de destaque na resolução das mais variadas questões que encenam a seara do processo de trabalho - ou pelo menos deveria ter - seja para a defesa dos direitos e compromissos dos trabalhadores, seja enquanto mediador do processo social da relação capital X trabalho, não poderíamos deixar de refletir a ação sindical no contexto da atividade canavieira que, em particular, aparenta ser fundamental para uma possível emancipação dos trabalhadores.

	É importante frisar que as unidades produtivas não têm aberto suas portas para realização da pesquisa salvo quando conseguimos através de seus escritórios centrais de atendimento, além de informações mais gerais junto a Sindicatos do segmento empresarial, que no Mato Grosso do Sul é representada pela BIOSUL.

	Nesse sentido, considerar a diferencialidade do movimento e apreendermos os sentidos e magnitude da dominação do capital agroindustrial, mostra-se como essencial para a compreensão das relações sociais de trabalho, vistas a partir das entidades de classe, ao passo que é importante distinguirmos as formas como estes se veem diante da ofensiva do capital, representado pelo poderio da agroindústria canavieira e a sua influência diante da tomada de decisões.

	Do mesmo modo fomos atendidos por algumas empresas em fase de instalação através de e-mail sendo especialmente importante para o andamento da investigação. Aliás, esse recurso nos auxiliou também para atendermos algumas pessoas que não encontramos durante o Trabalho de Campo, mas se disponibilizaram responder nossas dúvidas.

	Diante desse cenário, apontamos a necessidade de desvendarmos os mecanismos que compõem esse espectro e que lhe dá sentido, estando atentos, em especial, à (re)configuração sócio-territorial regida pela atividade canavieira no Mato Grosso do Sul.

	 

	 


 

	 

	CAPÍTULO 1

	A EXPANSÃO DO AGROHIDRONEGÓGIO CANAVIEIRO EM MATO GROSSO DO SUL

	



	


1.1 - O AGROHIDRONEGÓCIO E AS MEDIAÇÕES POLÍTICAS ENVOLVIDAS NO CAMPO A PARTIR DOS ANOS 1950 NO BRASIL

	 

	A pesquisa desenvolvida tem por área de estudo o Estado do Mato Grosso do Sul. A referida área abrange um total de 79 municípios, nos quais estão situadas 23 agroindústrias canavieiras.

	O recorte territorial adotado está vinculado à ocorrência do fenômeno que nos propomos desvendar no Mato Grosso do Sul. Desta forma, como fomos ampliando a escala de entendimento desse setor em suas relações espaciais, produtivas e sociais, vislumbramos passo-a-passo, a ocorrência dos principais desdobramentos, bem como as características específicas do mesmo.

	Buscamos nos amparar em torno do contexto estruturado pelas agroindústrias, implantadas após a instalação do Programa Nacional do Álcool (PROALCOOL) e que representam casos específicos do conjunto setorial em apreço. 

	Trata-se de fazer um estudo, numa área que tem assistido inúmeras transformações territoriais e processuais condizentes a nova dinâmica da atividade canavieira, mas também aos conflitos gerados no contexto da luta pela terra e pela Reforma Agrária.

	Isso é particularmente importante quando consideramos a totalidade viva do trabalho e da classe trabalhadora e, nesse sentido, entendemos que por meio das ocupações de terra, das ações de resistência na terra, da luta pela terra e Reforma Agrária que podemos visualizar a edificação de uma sociedade para além do capital. (THOMAZ JUNIOR, 2009).

	A área em estudo tem como foco mais amplo o Centro-Sul do país, no entanto, como pretendemos dar maior viabilização ao estudo, verticalizamos as investigações para a porção sul-mato-grossense. Esta opção metodológica está associada ao fato de estarmos com as preocupações voltadas para as características que têm se conformado após o processo de desregulamentação do setor canavieiro, o qual é marcante especialmente a partir da década de 1990.

	Concordamos com Vian (2003, p. 198) ao destacar que esse processo de desregulamentação da agroindústria canavieira nacional é irreversível haja vista, por exemplo: “[...] as condições atuais (que) impedem a volta dos preços tabelados, das cotas de produção e de exportação e da limitação ao cultivo de cana própria pelas usinas”.

	Vale ressaltar que na década de 1990, o processo intervencionista do Estado no setor teve como fundamento principal preservar o equilíbrio entre produção e consumo de açúcar, utilizando para isso os planos de safra e a política de preço e crédito. A partir do processo de desregulamentação a opção adotada visava a saída do Estado desta esfera, deixando o terreno livre para o mercado, sob a onda neoliberal5. 

	Pretendemos com isso discutir alguns aspectos que envolvem os arranjos ou rearranjos das políticas econômicas pensadas para o espaço agrário brasileiro e sua reestruturação com vistas a modernização do campo, destacando a organização da agroindústria e, particularmente a canavieira.

	Trazemos no presente livro os posicionamentos e questionamentos acerca das ações do Agrohidronegócio no Mato Grosso do Sul, destacando as sutilezas do processo de dominação do capital sobre o território.

	Território marcado por relações de poder onde é possível assistir a clara manifestação de interesses de empresários, proprietários rurais e Estado de um lado e dos trabalhadores e suas demandas por outro.

	A utilização e ocupação do território sempre foram fatores preponderantes para aqueles que controlam o poder, uma vez que o domínio territorial implica necessariamente no controle do próprio seguimento societal, que direta ou indiretamente está vinculada às atividades realizadas, segundo relações desiguais e contraditórias.

	É partindo desta premissa que podemos compreender a territorialização do capital, através da apropriação da renda da terra, ao passo que apreende-se os mecanismos utilizados pelas empresas enquanto forma de fetichização das relações estabelecidas no território que, na verdade, expressam justamente a este processo de organização e uso do território por parte do capital industrial.

	Num primeiro momento, podemos apreender a importância da atividade canavieira no Brasil mediante sua representatividade socioeconômica, considerando-se para isso, sua expressão territorial, importância na matriz energética, apoio estatal secular, tomadora histórica de recursos públicos, bem como seus rebatimentos para o "mundo do trabalho".

	A atividade canavieira é uma das mais antigas do Brasil. Como expressão do capital tem se expandido e assumindo importância na vida de milhões de trabalhadores e algumas centenas de empresários, em quase todas as regiões, com destaque para o Estado de São Paulo, e mais recentemente para o Mato Grosso do Sul, em meio ao entrecruzamento de diferentes aspectos, sociais, econômicos e políticos que reinam no bojo das relações sociais.

	O Estado do Mato Grosso do Sul tem sua economia vinculada à extração de produtos primários e de recursos naturais, com destaque inicialmente para a erva-mate nos séculos XVIII e XIX, sendo que a partir de meados do século XX entra em decadência o modelo de desenvolvimento em curso e outras atividades produtivas passam a ser praticadas. 

	A pecuária e mais tarde a agricultura, (soja, madeira) são inseridas gradualmente no âmbito estadual, sendo que já em 1960, era visível a predominância da pecuária. No contexto da agricultura, vamos verificar maior expressão da soja, a partir da década de 1970 devido ao modelo de ocupação da fronteira proposto pelos governos militares, durante a ditadura, que facilitou a expansão da monocultura.

	Nesse momento parece-nos fundamental esclarecer alguns pontos sobre o Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), o qual pode ser considerado como um divisor de águas na política nacional, principalmente no que concerne aos aspectos econômicos e seus desdobramentos a para esfera social, a partir da transferência de renda do setor público para o privado, em benefício do capital agroindustrial e de setores da indústria do D1 agrícola e industrial, e o setor de serviços e financeiro.

	O PROÁLCOOL é um Programa estatal criado em novembro de 1975 através do Decreto 76.595, pelo então Presidente da República general Ernesto Geisel, com o objetivo estratégico de “salvar a lavoura” dos usineiros e de incentivar a produção do álcool, visando alternativas para enfrentar a crise do petróleo, haja vista que, em 1973, os países membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) elevaram abruptamente o preço do barril do petróleo, causando deste modo, um abalo inexorável na economia de todos aqueles países importadores de petróleo, entre os quais o Brasil.

	Hobsbawn (1995), destaca que esse foi um período em que o mundo: “[...] perdeu suas referências e resvalou para a instabilidade e a crise” (HOBSBAWN,1995, p. 393)6. Esta afirmação é ilustrativa das mudanças processadas no cenário mundial, sobretudo, as ocorridas no desenrolar das últimas décadas do século XX e início do século XXI.

	Os altos preços do petróleo, decorrentes da política de preços dos países exportadores de petróleo e o endividamento externo crescente do Brasil passaram a ter importância fundamental na definição da política energética a ser adotada, fazendo ressurgir o interesse pela produção de álcool, tanto por parte do governo, como dos usineiros. 

	Desta forma, a situação conjunta destes dois mercados – o de açúcar e o do petróleo – acabou determinando a política nacional do álcool combustível, através da ação do Estado que alavancou e consolidou toda trajetória histórica de manutenção de privilégios para esse seguimento do capital.

	Vale ressaltar que neste período, dentre as ações garantidas pelo Estado para o pleno desenvolvimento da agroindústria canavieira tínhamos os mecanismos de: a) proteção e garantia de preços remuneradores; b) preços administrados pelo Estado para cada produto; c) volume da produção exportável e quotas de exportação por região pré-estabelecidas etc.

	O PROÁLCOOL, sendo extremamente lucrativo ao capital agroindustrial, respondeu por todos os anseios e necessidades conjunturais do setor canavieiro, de forma que, patrocinou as principais demandas do Agrohidronegócio.

	Não obstante, é preciso deixar claro amparados em Delgado e Sant’Ana (2011, p.203) que:

	 

	Um Proálcool mundial, com especialização brasileira na função de grande produtor e mega exportador, ancorado nos pressupostos da escassez de petróleo e da substituição de fontes de energia não poluentes (relativamente ao chamado efeito estufa), têm consequências comerciais, ambientais produtivas e sociais sobre a economia e a sociedade brasileira, completamente distintas dos seus efeitos mercantis setoriais, sobre o chamado complexo sucro-alcooleiro.

	 

	Isso se deu à custa de elevadas somas de recursos públicos, sendo que os empresários se capitalizaram e tiveram sua capacidade de produção multiplicada de tal forma que potenciou o poderio econômico e político para substancial parcela dos empresários agroindustriais canavieiros, o que não esteve apartado do processo de concentração crescente da propriedade da terra, de capital e, por conseguinte da riqueza socialmente produzida pelos trabalhadores.

	Não obstante, a partir do final dos anos 1980, após longo período de tutela estatal, teve início a desregulamentação do setor, o que implicou no desmonte e extinção de organismos como Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), existente desde a década de 1930 e responsável por alicerçar o setor através de financiamentos públicos e apoio irrestrito. Logo, somado a isto temos a retirada do suporte governamental às agroindústrias canavieiras e aos produtores de matéria-prima.

	A esse respeito Ramos (2011, p. 14) nos lembra que:

	 

	Embora a extinção do IAA seja o que se destaca quando se fala em fim da intervenção, o fato é que ela foi apenas uma medida ao longo de um processo iniciado com o fim do monopólio da autarquia nas exportações e com o fim das quotas de comercialização interna de açúcar, ambos ocorridos em 1988. A medida mais protelada e de maior impacto foi o fim da administração de preços de três de seus principais bens: o da cana, o do açúcar cristal standard  e do álcool hidratado, em fevereiro de 1999, depois de algumas postergações que aparentemente tiveram motivação político-eleitoral.

	 

	Associado a isso, devemos ressaltar que a saída do Estado e a abertura do mercado interno provocaram mudanças significativas no interior do complexo, Alves (2003, p. 78), destaca:

	 

	Internamente, as empresas do setor passaram a competir mais acirradamente entre si do que ocorria antes, quando o Estado administrava preços de (cana, açúcar e álcool). Se antes a concorrência entre usinas se dava pelo fornecimento de cana, ou por terra, ou até por favores especiais junto ao governo, hoje a concorrência internaliza-se entre usinas.

	 

	Concordamos com Oliveira (2003) ao destacar que a retirada do suporte estatal não acabou com a esperança dos empresários em beneficiar-se de suas ações. Isto porque tudo indica que os mesmos esperam contar com o apoio do Estado para manterem o álcool na matriz energética brasileira, sem contar que o referido apoio estende-se à abertura de novas opções tecnológicas ligadas tanto aos produtos tradicionais (açúcar e álcool), como para os subprodutos (bagaço, álcoois finos, açúcar líquido, açúcar orgânico etc.).

	Na verdade, como bem nos lembra Vian (2003), trata-se de romper com a produção especializada e garantir a diversidade produtiva através de estratégias de mercado onde são superadas as limitações técnicas e criam-se vantagens competitivas em torno de novos segmentos dentro do setor agroindustrial canavieiro.

	Entretanto, embora amparados em novos suportes institucionais o Estado revela-se no século XXI ainda como grande aliado e defensor do Agrohidronegócio, estando à frente, por exemplo das negociações junto à Organização Mundial do Comércio (OMC) direcionadas para a ampliação do mercado internacional dos produtos brasileiros.

	É nesse panorama que personalidades políticas têm enfatizado o setor e seus produtos, como vemos no discurso de Dilma Rousseff, ao ressaltar, ainda em 2008, em palestra a empresários da Federação das Indústrias de MG (FIEMG): “[...] temos hoje inequívoca liderança. Não tem quem tenha a capacidade de competição com a produção de álcool de cana brasileiro7”.

	Isso demonstra que o Estado tem se revelado um grande defensor do Agrohidronegócio como modelo de desenvolvimento agropecuário, legitimando esse discurso, que vem ganhando força, sobretudo na última década quando se assiste a um verdadeiro boom da produção canavieira. 

	Como bem retrata Vian (2003, p. 16) as questões envoltas a participação do Estado precisam de amplo debate e nesse sentido: “[...] não pode ser visto como único responsável pelas ações corretivas e indutivas” do setor. De tal forma que não se pode descartar: “[...] a implementação de políticas regionais para resolver os problemas atuais do Complexo”. Logo, é preciso ter em conta a heterogeneidade regional e estrutural a qual esbarra em uma política unitária de autogestão. 

	O fato de o Estado facilitar o processo de implementação de uma política voltada para industrialização mediante a agroindustrialização da produção canavieira é consonante ao próprio papel do Estado capitalista, na medida em que, conforme esclarece Smith (1988), têm por função social central o controle em favor da classe dominante.

	Diante desse cenário nós lançamos, então, a compreender a dinâmica territorial, a qual nos interessa, sob o referencial dos processos sociais, buscando o desvendamento do desconhecido e o entrecruzamento das reflexões, de maneira a alcançar o entendimento das relações sociais de produção e de trabalho, expressas na agroindústria canavieira.

	Percebemos que ocorre nesta porção do país um processo de controle das relações de produção estabelecidas no âmbito da agroindústria canavieira através dos mecanismos de gestão do capital.

	Trata-se em garantir a territorialização do capital a partir do desenvolvimento de determinada atividade produtiva a qual se assenta na combinação da extração de mais-valia absoluta a qual ocorre a partir do momento que se dá o aumento da produtividade com o aumento da carga horária e mais-valia relativa caracterizada por seu turno pelo decorrente aumento da produtividade em um mesmo espaço de tempo, gerando o ambiente ideal para subsunção do trabalho ao capital.

	No caso da agroindústria canavieira temos a combinação da expropriação de mais-valia relativa através do incremento tecnológico, com a maior eficiência de exploração da mais-valia absoluta conferida pela intensificação da atividade produtiva, ou dos coeficientes de produtividade, no corte manual e nas demais atividades da etapa agrícola, bem como na planta fabril agroprocessadora.

	Bernardo (2009), demonstra o nexo entre as formas de extração do sobretrabalho pelo capital visto como uma relação social contraditória e a luta de classes presente no âmbito das relações capitalistas de produção.

	Do mesmo modo não podemos negligenciar o fato da qualidade dos empregos gerados especificamente pela agroindústria canavieira dada a crescente imposição de metas de produção ao mesmo tempo em que é imposta uma disputa desleal entre homens e máquinas. 

	Ou seja, ao mesmo tempo em que há o aumento da eficiência e produtividade do corte mecânico, o capital exige que os coeficientes da produtividade do trabalho no corte manual atinja patamares comparativos, como temos constatado nas demais pesquisas protagonizadas no CEGeT.8

	É fundamental ficar claro que: “Seria paradoxal se essa atividade moderna não requeresse etapas do processo produtivo que ainda se valem fortemente do trabalhador manual” (OLIVEIRA: 2011, p.03).

	Nesse sentido, lancemos nossas atenções para o conteúdo das relações sociais que caracterizam o processo de trabalho, na medida em que temos uma série de interesses em questão que sinalizam justamente para o latente conflito capital x trabalho, o qual é um elemento chave para a compreensão das atuais imbricações que atingem o setor agroindustrial canavieiro em circunstância das características precárias e por vezes forçadas de exploração do trabalho.

	Expansão do Agrohidronegócio canavieiro a partir de novas fronteiras da produção capitalista no Mato Grosso do Sul que vem ganhando força, sobretudo nos últimos 8 anos em virtude dos atuais contornos políticos e econômicos que encerram o circuito da produção.

	Coloca-se em questão um modelo de produzir que se caracteriza fundamentalmente por atender os interesses externos, mas com marcas territoriais que ligam-se diretamente ao poder local e regional.

	Na verdade edifica-se no território uma teia de relações entre os agentes econômicos de um lado e os atores políticos de outro que caminham em torno de objetivo único baseado no espetáculo da produção a todo custo que é demonstrado pela própria evolução das safras de Cana-de-açúcar.

	Em termos históricos vale precisar que desde meados da década de 1940 o Estado de São Paulo aparece em destaque no âmbito nacional haja vista sua grande expansão e particularmente a partir de 1950 quando torna-se o maior produtor de açúcar do país, o que implica em desbancar justamente o Pernambuco que mantia liderança absoluta desde o período colonial no Brasil.

	Por sua vez, durante a 2º Guerra Mundial, conforme aponta Andrade (1994), o governo perdeu o controle da produção, quando, por exemplo, a navegação de cabotagem foi praticamente desorganizada e o açúcar produzido no nordeste não tinha mais condições de chegar ao sudeste e ao sul do Brasil.

	É nesses termos que as indústrias aumentam o poder de pressão e passar a ocorrer a implantação de novas agroindústrias canavieiras em Estado que não apresentavam tradição no setor em pauta, sendo que a Cana-de-açúcar passa a ocupar no país áreas anteriormente dominadas, por exemplo, por pastagens, cafezais9, algodão etc. (ANDRADE: 1994).

	Põem-se em relevo os anseios e aspirações da classe dominante em torno das possibilidades de investimentos e reversão de capital através de uma lógica dominante que obedece aos preceitos do lucro. Isto é particularmente importante na medida em que nota-se que o Brasil atraiu cerca de US$ 1,76 bilhões de um total de US$ 5,6 bilhões investidos em unidades agroprocessadoras de Cana-de-açúcar em todo o mundo em 2010.

	Nesse contexto, ficam em segundo plano aos agentes do capital as consequências imediatas de sua investida sobre o território, ou seja, o importante é, permitir o funcionamento pleno dos empreendimentos.

	Assim os custos sociais não são contabilizados sendo maximizados apenas a oferta e geração de emprego na área. São escamoteadas as consequências diretas e indiretas sobre o conjunto da sociedade e o meio ambiente no qual se estabelece as relações de produção, e em especial os trabalhadores diretamente envolvidos.

	Nesse sentido, o meio ambiente é colocado em segundo plano e questões como a poluição advinda das queimadas e consequente agravamento de doenças respiratórias, a geração de fuligem, a contaminação dos rios por efluentes lançados pelas agroindústrias canavieiras, entre outros são simplesmente negligenciados em nome do dito progresso.

	 Tão logo, cabe ao capital justamente convencer a população local das benesses advindas da execução dos seus negócios na área o que é vital para o bom funcionamento da empresa capitalista e sem o qual dificilmente pode prosperar, ou seja, é preciso que trabalhadores e sociedade em geral adiram ao projeto do capital acreditando primeiramente na sua viabilidade econômica.

	Quando se atenta para o movimento do capital é preciso ressaltar também que esse direciona-se preferencialmente para setores e áreas onde é possível extrair maiores rendimentos haja vista a performance da atividade.

	No caso da agroindústria canavieira é importante termos em conta que a mesma se referência, via de regra, no emprego de técnicas modernas de Engenharia de Produção, mas dependem sobremaneira do trabalho vivo seja na lavoura quer seja na planta industrial.

	Com isso, entendemos que há um falso discurso em torno da completa substituição dos trabalhadores nesse ramo de atividade ao que somamos outro elemento fundamental no Mato Grosso do Sul, qual seja, a opção por parte de algumas unidades produtivas de empregar exclusivamente mão de obra indígena e migrante.

	Consideramos nesse cenário a ação proposital das entidades de representação do capital como alicerce ao processo de domínio exercido pelas empresas e seus grupos agroindústrias, na medida em que é vinculado as principais estratégias para o pleno desenvolvimento do setor.

	Para estruturação do território em sua dimensão política é marcante ainda a ação do Estado que através das entidades públicas ganha contornos reais haja vista que propicia através do fornecimento de condições materiais de infraestrutura, aportes técnicos as condições adequadas para o pleno desenvolvimento do Agrohidronegócio.

	Marcado por ações combinadas entre agentes nacionais e estrangeiros, o setor agroindustrial canavieiro caracterizado, no Estado do Mato Grosso do Sul, a partir de uma teia de relações articuladas no território haja vista os ingredientes que se fazem ver na área. 

	Não obstante, coexiste no mesmo cenário a presença de empresas marcadas por um padrão de desenvolvimento típico do toyotismo, fundadas em modernas regras de gestão e organização do trabalho, com empresas que se pautam essencialmente nos mecanismos fordistas/taylorista de produção.
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